
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2019 
 

VISANDO A SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS PARA FIRMAR 
PARCERIA, EM REGIME DE MÚTUA FOMENTO, QUE ENVOLVE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS 
POR MEIO DE TERMO DE FOMENTO, CUJO OBJETIVO É A SELEÇÃO DE 1 (UM) PROJETO QUE CONTEMPLE 
ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DA ORNAMENTAÇÃO NO PERÍODO PRÉ-NATALINO. 

 
O Município de Pilar do Sul, TORNA PÚBLICA sua intenção de firmar termo de fomento com Organizações 

da Sociedade Civil para o início do planejamento, organização e execução de uma das festas mais comemoradas em 
todo o mundo. Diante disso, propomos para a comemoração desta data que a Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria 
de Cultura e Turismo realize uma decoração diferenciada, estimulando os estabelecimentos comerciais com decoração 
natalina. Assim, o espirito do Natal estará presente em todos os logradouros públicos (ruas, avenidas, parques, praças, 
etc.), residências e estabelecimentos comerciais da nossa cidade, CONSIDERANDO: 

 
I - Que as parcerias objeto do presente Edital serão formalizadas sob a égide da Lei Federal n.º 13.019 

de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de 
colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; 

 
II - As determinações das Instruções nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

especialmente seu Título III, Capítulo I, Seção IV, que trata dos Termos de Colaboração e Fomento na área municipal; 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, serão acatadas 

por todas as instituições participantes e serão divulgadas pela mesma forma que se deu publicidade ao presente Edital, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 
formulação das propostas. 

 
1.2. O Processo de habilitação e aprovação a que se refere este Edital poderá ser adiado, revogado por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, sem que caiba às 
instituições participantes qualquer direito à reclamação ou indenização por estes motivos. 

 
1.3. Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
 
ANEXO I – MINUTA TERMO DE FOMENTO 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ENDEREÇO 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
ANEXO V – RELAÇÃO NOMINAL DE COMPOSIÇÃODO QUADRO DE DIRIGENTES 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO E NÃO REMUNERAÇÃO 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA, TÉCNICA E GERENCIAL 
ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À 

INFORMAÇÃO 
ANEXO X – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO XI – DECLARAÇÃO CONTABILIDADE REGULAR 
ANEXO XII - DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR DA PARCERIA PELA ENTIDADE 

RESPONSÁVEL PELO CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 
ANEXO XIII – MODELO DE PLANO DE TRABALHO 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. O presente projeto justifica-se pela importância de conciliar uma fase do ano bonita que é o Natal, 

repleta de sentimentos e tão estimulante para a comunidade local e também aos inúmeros turistas que recebemos nessa 
época. 



 

2.2. Com este estimulo, além da valorização do “Espirito de Natal”, o projeto quer acender em cada pessoa, 
o sentimento de valorização da nossa cultura, haja vista que nosso município já realiza há anos a decoração em alguns 
espaços públicos, e para o ano de 2019 o objetivo é aumentar o número de espaços com decorações e promover a 
incorporação dos munícipes ao espírito natalino. 

 
2.3. Acreditamos que com a ornamentação em mais espaços públicos promoverá maior participação da 

comunidade, dos turistas, incentivando a integração e participação social uns com os outros, motivando as pessoas 
saírem às ruas sentindo o clima natalino, incentivando o público consumidor a comprar no comércio local, para não só 
aquecer nossa economia, mas sim a geração de mais pontos de trabalho e consequentemente renda. 

 
3. OBJETO 
 
3.1. OBJETO DA PARCERIA: O presente Chamamento Público se destina a selecionar organização da 

Sociedade Civil sem fins lucrativos para firmar parceria, em regime de mútua fomento, que envolve transferência de 
recursos financeiros por meio de Termo de Fomento, cujo objetivo é a seleção de 1 (um) projeto que contemple 
organização, promoção e execução da ornamentação no período pré-natalino de todos os logradouros públicos 
relacionados (Trevo da Entrada da Cidade, Pórtico Antônio de Carvalho, Rua Dom Lúcio Antunes de Souza, Avenida 
Miguel Petrere, Rotatória Avenida Miguel Petrere com a Avenida Antônio Lacerda, Praça Gabriel Válio, Praça Matriz 
Tenente de Almeida). Justificamos ainda que a municipalidade não possui equipe e nem dispõe de corpo técnico para 
elaborar e executar o serviço pretendido. 

 
3.2. Nota-se o interesse público, haja vista que o projeto visa proporcionar impacto visual nos munícipes 

pelas ruas que transitam, bem como um aumento do fluxo econômico do comercio local e ainda despertar a ludicidade e 
a cultura do Natal nas crianças, jovens, adultos e idosos. 

 
4. RECURSOS FINANCEIROS 
 
4.1. O valor total de recursos disponibilizados para a execução de parceria será de até R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais). 
 
4.2. As despesas provenientes da execução deste Edital de Chamamento serão custeadas por conta da 

Dotação Orçamentária do exercício financeiro de 2019. 
 
Ficha: 334 
Tipo: Especial 
Secretaria de Cultura e Turismo 02.04.00 
Função/Subfunção: 23.695- Turismo 
Projeto/Atividade: 2165- Fomento ao Turismo 
3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais 
Programa: 0006 Manutenção da Cultura e Turismo 
Destinação Recurso: 01.110.000- Geral 
 
5. METAS A SEREM ALCANÇADAS 
 
5.1. Os serviços que constarão no objeto serão prestados no Município de Pilar do Sul e que abrangerá 

vias públicas, canteiros centrais, praças e logradouros públicos. 
 
• META 01 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina na Praça da Central Tenente de Almeida 

com montagem de presépio, casa do Papai Noel, árvore de Natal, portal de luzes e espaços com bonecos, caixa de 
presentes iluminada, túnel iluminado, bem como a iluminação das árvores localizadas na mesma. 

 
• META 02 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina na Praça Gabriel Válio no Bairro Campo 

Grande. 
 
• META 03 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina na Avenida Miguel Petrere. 
 
• META 04 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina na Rua Dom Lúcio Antunes de Souza. 
 



 

• META 05 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina no Trevo da Entrada da Cidade. 
 
• META 06 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina no Pórtico Antonio de Carvalho (Portal 

da Entrada), com instalação ainda do Papai Noel Gigante, trenó e caixas de presentes. 
 
• META 07 - Instalação de ornamentação e iluminação natalina na rotatória entre as Avenidas Antônio 

Lacerda e Miguel Petrere. 
 

• META 08 – Retirada de todas as ornamentações instaladas de acordo com o plano de trabalho 
apresentado. 

 
6. PRAZOS E EXECUÇÃO 
 
6.1. O prazo de execução de serviços deverá obedecer ao estabelecido no Cronograma Físico do Plano 

de Trabalho apresentado pela OSC, devendo estar totalmente finalizado até o dia 29/11/2019, tendo em vista que o 
lançamento da decoração natalina será no dia 30/11/2019. 

 
6.2. A retirada de todas as ornamentações instaladas se dará no período de 07/01/2020 a 18/01/2020. 
 
7. REQUISITOS DA ENTIDADE 

 
7.1. Para a celebração do termo de colaboração, a organização da sociedade civil deverá atender aos 

seguintes requisitos:  
 
a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 

pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, 
caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as 
sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014);  

 
b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução 

da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 
requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, 
caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 
cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014;  

 
c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo 

com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, 
Lei nº 13.019, de 2014);  

 
d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 01 (um) ano de existência, com 

cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 
e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho (art. 
33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 
f) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento 

das metas estabelecidas, a ser comprovada. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo 
admitida a contratação de profissionais. (Art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 
g) Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e 

trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014);  
 
h) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 

registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014);  

 



 

i) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos 
dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles;  

 
j) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a 

exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014);  
 
k) Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade 

cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014).  
 
8. PROPOSTA 
 
8.1. A Organização/Entidade/Associação interessada em participar do presente edital deverá apresentar a 

seguinte documentação: 
 
8.1.1. Envelope 1 
 
I. Identificação externa: 
 
a) Nome da Organização da Sociedade Civil; 
 
b) Chamamento Público nº 01/2019; 
 
II. Conteúdo: 
 
a) Ofício dirigido ao Sr. Prefeito Municipal, indicando o número do presente edital, bem como o serviço que 

pretende executar; 
 
b) Plano de Trabalho, conforme Anexo XIII; 
 
c) Comprovação de Existência de no mínimo 01 ano com cadastro ativo por meio de documentação emitida 

peça Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da matriz, 
quanto de eventual filial se executora do serviço a que se refere este edital; 

 
8.1.2. Plano de Trabalho 
 
I. As propostas deverão ser apresentadas estando todas as suas páginas numeradas, rubricadas e a última, 

assinada pelo representante legal da entidade. 
 
II. A Proposta da Organização/Entidade/Associação interessada para o tipo de serviço deste edital deverá 

ser elaborada em língua portuguesa, de forma digitada, sem emendas, rasuras ou entre linhas e dentro do envelope nº 
1, devendo ainda ser instruída com os seguintes elementos: 

 
a)  a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o 

projeto e com as metas a serem atingidas; 
 
b)  a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 
 
c)  a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;  
 
d)  a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do 

cumprimento das metas; 
 
e)  a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo 

os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto; 
 
f)  os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e 
 



 

g)  as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 
 
Não serão aceitos protocolos posteriores e/ou entrega de documentos fora do envelope de apresentação 

da proposta, mesmo que o prazo de inscrição ainda esteja aberto. 
 
8.1.3.Envelope 2 
 
I. Identificação externa: 
 
a) Nome da Organização/Entidade/Associação; 
 
b) Chamamento Público nº 01/2019; 
 
II. Conteúdo: 
 
a) Cópia autenticada da ata de Constituição da Organização/Entidade/Associação registrada em cartório; 
 
b) Cópia autenticada da última ata de eleição que conste a direção atual da organização da sociedade civil 

registrada em cartório, que comprove sua regularidade jurídica; 
 
c) Apresentação do último balanço anual assinado pelo contador com o nº do CRC e pelo Presidente da 

entidade; 
d) Apresentação do parecer do Conselho Fiscal aprovando as contas do exercício anterior; 
 
e) Cópia autenticada do Estatuto Social e suas alterações registradas em cartório, que devem estar em 

conformidade com as exigências previstas no artigo 33 da Lei 13.019 de 2014 e suas alterações; 
 
f) Certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de 

validade em vigência; 
 
g) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
h) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais; 
 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
j) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal; 
 
k) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, 

como por exemplo, instrumento de parceria e relatório de cumprimento do objeto firmado com órgãos e entidades da 
administração pública, relatório de atividades desenvolvidas; notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre 
atividades desenvolvidas; publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento, prêmios 
recebidos, dentre outros, conforme artigo 34, III, e respectivas alíneas do Decreto nº 3442/2018. 

 
l) Declaração que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, conforme 

Anexo II – Declaração de Ciência e Concordância; 
 
m) Declaração de comprovação de endereço, conforme Anexo III – Declaração de Comprovação de 

Endereço; 
 
n) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações 

e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, 
conforme Anexo IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

 
o) Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, bem como cópia dos respectivos documentos de 
identificação, conforme Anexo V – Relação Nominal de Composição do Quadro de Dirigentes da Entidade; 



 

p) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a 
organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, 
as quais deverão estar descritas no documento, conforme Anexo VI – Declaração da Não incorrência de Vedações; 

 
q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil de não contratação e não 

remuneração, conforme Anexo VII – Declaração de Não Contratação e Não Remuneração; 
 
r) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que dispõe de estrutura física e de 

pessoal, com capacidade administrativa, técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, conforme 
Anexo VIII – Declaração de Capacidade Administrativa, Técnica e Gerencial; 

 
s) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil se compromete em atender os 

requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, conforme Anexo IX – Declaração de Atendimento a 
Lei Federal Nº 12.527/2011; 

 
t) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que não emprega menores de idade, 

conforme Anexo X – Declaração Que Não Emprega Menor; 
 
u) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil que possui escrituração contábil 

regular de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
conforme Anexo XI – Declaração de Contabilidade Regular; 

 
v) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil contendo nome do Gestor da 

Parceria pela Entidade, conforme Anexo XII – Declaração contendo nome do Gestor da Parceria pela Entidade 
responsável pelo Controle Administrativo, Financeiro e de Execução da Parceria. 

 
Todas as declarações de que trata o presente item deverão ser subscritas pelo representante legal da 

organização da sociedade civil e impressas em seu papel timbrado 
 
9. CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO E PROCEDIMENTOS 
 
9.1. O plano de trabalho contido na proposta principal será analisado, aprovado e classificado por comissão 

de seleção, compostas por membros designados por ato autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal e publicado no site do 
Município - http://www.pilardosul.sp.gov.br/. 

 
9.2. Será assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 

permanente do quadro de pessoal da administração pública. 
 
9.3. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido 

relação jurídica com, ao menos, uma das organizações da sociedade civil participantes do chamamento público. 
 
10. ANÁLISE TÉCNICA 
 
10.1. A análise técnica das propostas tem caráter de habilitação e será de responsabilidade da Comissão 

de Seleção. 
 
10.2. Serão eliminadas as propostas que: 
 
I. Não se enquadrem nos critérios e regras deste edital; 
 
II. Não tenham sido protocoladas na data determinada neste edital; 
 
III. Obtiverem pontuação igual a 0 (zero) em qualquer um dos critérios de pontuação. 
 
11.PONTUAÇÃO E PESO ATRIBUÍDO AOS CRITÉRIOS 
 
11.1. Para cada critério da tabela abaixo, será atribuída uma pontuação e um peso. 
 



 

11.1.1.A pontuação de cada critério varia de 0 a 2, sendo:  
 
a) 0 (zero): Não atende o solicitado no presente edital; 
 
b) 1 (um): Atende parcialmente o solicitado no presente edital; 
 
c) 2 (dois): Atende integralmente o solicitado no presente edital; 
 
d) 2 (dois): Apresentação de contrapartida em bens e serviços para execução do plano de trabalho. 
 

ITEM CRITÉRIO 

01 Clareza no detalhamento do objeto 

02 
Compatibilidade do Plano de Trabalho ao atendimento do interesse público envolvido de disseminação da 

cultura no Município 

03 
Clareza na forma como o projeto vai se desenvolver; com descrição dos métodos, das técnicas e das 

estratégias pensadas para o objeto 

04 Compatibilidade na aplicação dos recursos com o plano de trabalho 

05 Contrapartida em bens e serviços para execução do plano de trabalho 

 
A somatória da pontuação obtida em todos os critérios será a nota, e esta indicara se a proponente esta 

apta ou não a executar o serviço no município. Serão habilitados os planos de trabalho que obtiverem nota superior a 
50% da pontuação máxima que poderá ser obtida (10- dez pontos) e que não tenham obtido pontuação 0 (zero) em 
nenhum dos critérios avaliados.  

 
Será declarada vencedora a entidade que obtiver maior pontuação de acordo com os critérios supra 

estabelecidos. 
 
11.2.1. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
Para desempate dos planos de trabalho a comissão de seleção obedecerá a seguinte ordem: 
 
a) Maior valor de contrapartida em bens e serviços aportados para a execução do plano de trabalho; 
 
b) Maior nota no item- Compatibilidade do Plano de Trabalho ao atendimento do interesse público 
envolvido de disseminação da cultura no Município; 
 
c) Maior nota no item- Clareza no detalhamento do objeto;  
 
d) Maior nota no item- Clareza na forma como o projeto vai se desenvolver; com descrição dos métodos, 
das técnicas e das estratégias pensadas para o objeto; 
 
e) Maior nota no item- Compatibilidade na aplicação dos recursos com o plano de trabalho; 
 
11.2.2. Após o exame da documentação apresentada no envelope 1 e a formulação de eventuais 

impugnações, deverá a Comissão de Seleção apresentar sua decisão sobre a habilitação da Organização da Sociedade 
Civil por meio de publicação oficial. 

 
11.2.3. Serão inabilitadas as Organizações da Sociedade Civil cujo Plano não atender às exigências deste 

Chamamento Público. 
 
11.2.4.Transcorrido o prazo sem interposição de recursos, havendo ainda, expressa desistência de 

participante (s) ou após julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a classificação. 
 
11.2.5.As organizações da Sociedade Civil participantes poderão interpor recurso ao resultado da 

classificação do Plano de Trabalho, endereçando suas razões de inconformidade à Comissão de Seleção, por meio de 
documento subscrito pelo (s) seu (s) representante (s) legal (is), a ser protocolizado, no Paço Municipal, em 02 (dois) dias 
úteis contados da notificação. 

 



 

11.2.6.Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou 
complementações que não estejam contidos na proposta originalmente apresentada. 

 
11.2.7.A decisão dos recursos terá por base manifestação técnica elaborada pela Comissão de Seleção, 

que poderá, se necessário, solicitar auxilio da Secretaria de Negócios Jurídicos e Tributários. 
 
11.2.8.Os recursos serão analisados em02 (dois) dias úteis contados a partir do recebimento do mesmo 

pela Comissão, publicando a decisão acerca dos mesmos, bem como a homologação do resultado das Organizações da 
Sociedade Civil classificadas e selecionadas. 

 
12. CRONOGRAMA 
 
12.1.Apresentação da proposta – Envelope 1 e 2 
 
I.Local: Paço Municipal “Prefeito João Urias de Moura”, Rua Tenente Almeida, 265 - Centro –Pilar do 

Sul/SP. 
 
II. Horário: das 08h30m às 10h. 
 
III.Dia: 21/10/2019 
 
12.2. Análise da Comissão de avaliação e habilitação: 22/10/2019 
 
12.3. Apresentação de esclarecimentos, quando solicitado pela Comissão: 
Deverá ocorrer em até 24 horas após a solicitação. 
 
12.4.Publicação do resultado de aprovação do plano de trabalho: 23/10/2019 
 
12.5. Prazo para apresentação de recurso das Organizações da Sociedade Civil: 24/10a 25/10/2019 
 
12.6. Análise dos recursos pela Comissão de Seleção: 28/10/2019 
 
12.7. Publicação da classificação final: 29/10/2019. 
 
12.8. Formalização do Termo de fomento: 30 /10/2019. 
 
13. DOCUMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO FOMENTO 
 
13.1. Serão exigidos no ato da assinatura do Termo de FOMENTO (Anexo I) os seguintes documentos, 

que devem ser entregues à: Paço Municipal “Prefeito João Urias de Moura” – Rua Tenente Almeida, 265 – Centro – Pilar 
do Sul/SP; 

 
I. Listagem com nome, número da Carteira de Identidade, cargo e função de cada um dos trabalhadores 

por ele recrutados para executar o contrato; 
 
II. Apresentação de número de conta corrente específica da Organização da Sociedade Civil para 

recebimento dos recursos advindos da parceria, especificamente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. 
 
III. Declaração sobre as instalações e condições materiais da organização, quando essas foram 

necessárias para realização do objeto pactuado; 
 
13.2. Documentos que estiverem com data de validade vencida deverão ser substituídos por outros 

atualizados, previamente solicitados pela Seção de Convênios. 
 
14. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO FOMENTO 
 



 

14.1. A Parceria a ser firmada com a Organização da Sociedade Civil habilitada terá sua vigência pelo 
período de 04 (quatro meses), podendo ser prorrogada por motivo justificado e acatado pelo gestor da parceria e comissão 
de monitoramento e avaliação. 

 
15. REPASSE 
 
15.1. A Secretaria de Finanças, Planejamento e Patrimônio repassará o valor estipulado, após a assinatura 

do termo de fomento em parcela única.  
 
16. APLICAÇÃO DE RECURSOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS  
 
16.1. A prestação de contas deverá ser apresentada em até 30 (trinta) dias após a finalização da execução 

do plano de trabalho, nos moldes determinados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época 
da prestação. 

 
16.2. As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de 

recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, 
economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente 
de qualidade.  

 
16.3. A Organização da Sociedade Civil deverá fazer a prestação de contas em papel timbrado da mesma, 

utilizando modelo do Setor de Convênios e entregá-la impreterivelmente até 30 (trinta) dias após a finalização da 
execução do plano de trabalho, no Setor de Convênios. 

 
16.4. Todos os documentos originais da prestação de contas deverão ser apresentados com cópias 

(legíveis), carimbados e rubricados pelo representante legal da entidade, para que possam ser conferidos. 
 
16.5. Os documentos exigidos para a prestação de contas são: 
 
I. Solicitação de pagamento indicando os recursos recebidos e relação dos pagamentos efetuados, 

conforme modelos a serem distribuídos pelo Setor de Convênios; 
 
II.Cópias dos documentos e despesas, devidamente assinados pelo presidente da organização da 

Sociedade Civil, com as notas fiscais devidamente carimbadas “PAGO COM RECURSOS DOMUNICÍPIO”, nos termos 
das Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

 
III.Serão aceitos holerites, Recibos de Pagamento Autônomo (RPA) que conste no mínimo identificação 

completa do prestador de serviço, número do PIS, valor e descontos, data, serviço prestado, período da execução do 
serviço e assinaturas do empregador e empregado, notas fiscais eletrônicas em que conste o CNPJ e endereço da 
Organização da Sociedade Civil, cupons fiscais em que conste o CNPJ da Organização da Sociedade Civil, descrição 
detalhada material ou serviço prestado e da quantidade, preço unitário e total, guias de recolhimento de impostos e 
contribuições; 

 
IV.Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo atividades ou 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
 
V. Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas 

efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e 
resultados estabelecidos no plano de trabalho; 

 
VI. Certidão de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com prazo de 

validade em vigência; 
 
VII. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
VIII. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais; 
 
IX. Certidão Negativa de Tributos Municipais; 



 

X. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
XI. Relação dos profissionais vinculados ao projeto com nomes e cargos, data de admissão e rescisão 

quando ocorrer; 
 
XII. Extrato bancário da conta corrente exclusiva do repasse com aplicação financeira, completando todos 

os dias do mês de referência, contendo saldo anterior e final; 
 
XIII. Anexo 14 – Área Municipal “Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas”, conforme Resolução 

02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
16.6. Os documentos originais da prestação de contas deverão ser arquivados para fiscalização de 

qualquer tempo por um período de 10 anos. 
 
16.7. Os recursos enquanto não utilizados serão obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança 

ou outra aplicação de instituição financeira oficial; 
 
16.8. As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas 

a crédito da parceria e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo 
específico que integrará as prestações de contas. 

 
16.9. As seguintes despesas não poderão compor a prestação de contas: empréstimos; aquisição de 

material permanente; construção; qualquer despesa anterior à celebração do Termo de fomento e/ou alheia à finalidade 
do objeto da parceria; e todas as demais não previstas no plano de trabalho. 

 
16.10.A prestação de contas deverá conter elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou 

concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, com descrição das atividades executadas e comprovação do 
alcance das metas esperadas até o período da prestação de contas. 

 
16.11.Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa ou com 

justificativa não aprovada pelo órgão gestor. 
 
16.12. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, nos termos 
do artigo 53 da Lei nº 13.019/2014. 

 
17.DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO PELO ÓRGÃO TÉCNICO DA ADMINISTRAÇÃO 
 
17.1.O gestor das parcerias, com poderes de controle e fiscalização, será designado por ato publicado no 

site do Município - http://www.pilardosul.sp.gov.br cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei 
Federal nº13.019/14. 

 
17.2.A administração pública designará, em ato a ser publicado no site do Município- 

http://www.pilardosul.sp.gov.br Comissão de Monitoramento e Avaliação, que terá como atribuição a homologação do 
relatório emitido pelo órgão técnico da administração, independentemente da apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil; 

 
17.3. Os serviços objetos dos termos de fomento terão sua execução devidamente monitorada e avaliada 

pela administração pública tendo dentro de suas atribuições coordenar, articular e avaliar a execução das ações, 
conforme manual de orientação para a formalização e prestação de contas de termos de colaboração, fomento e 
cooperação que será fornecido à OSC no ato da assinatura do instrumento, nos moldes estipulados no Decreto Municipal 
3442/2018; 

 
18. DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 
 
18.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da legislação a 

administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
 



 

I.Advertência; 
 
II.Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de 

fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 
III.Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parcerias com órgãos e 

entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que a 
organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada;  

 
IV. A sanção estabelecida é de competência da Secretaria de Cultura e Turismo e do Setor de Convênios, 

e conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 
19.DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1.A celebração da parceria decorrente deste Edital poderá ser suspensa diante de eventuais 

irregularidades constatadas referentes a eventuais ajustes anteriores celebrados pela Entidade com o Poder Público 
Municipal, até que sejam sanadas. Na hipótese das irregularidades não serem sanadas, a parceria decorrente deste 
Edital será rescindida e outra Entidade eventualmente eliminada na fase de desempate será convocada e na ausência 
desta, aquela com pontuação imediatamente abaixo da que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por fim, na 
ausência dessas, o Poder Público poderá proceder com novo chamamento público. 

 
19.2.A Comissão de Seleção habilitará 01 (um) plano de trabalho para o serviço pretendido. 
 
19.3.A habilitação dos planos de trabalho não necessariamente obriga o município de Pilar do Sula assinar 

termo de fomento e expedir ordem de início de atividades, os quais poderão ficar condicionados ao critério de 
conveniência e oportunidade da Secretaria de Cultura e Turismo. 

 
19.4.A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública não gera 

vínculo trabalhista com o ente transferidor. 
 
19.5.A inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação aos encargos trabalhistas não 

transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
19.6.Os pedidos de esclarecimentos decorrentes de dúvidas na interpretação deste edital e de seus 

anexos, bem como as informações adicionais eventualmente necessárias, deverão ser encaminhados em até 5 dias úteis 
anteriores à data limite de envio de proposta, por meio de ofício encaminhado à Secretaria de Cultura e Turismo. 

 
19.7.Os casos omissos e não previstos serão resolvidos pelos Gestores da Secretaria de Cultura e Turismo. 
 
19.8.Fica eleito o foro da Comarca de Pilar do Sul, Estado de São Paulo, para solucionar quaisquer 

questões oriundas deste chamamento público. 
 

Pilar do Sul, 13 de setembro de 2019. 
 
 
 
 

MARCO AURELIO SOARES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 



 

ANEXO I- MINUTA TERMO DE FOMENTO 
 

TERMO DE FOMENTO Nº ....../2019 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PILAR DO SUL E A 
ORGANIZAÇÃO/ENTIDADE/ASSOCIAÇÃO 

 
O MUNICÍPIO DE PILAR DO SUL, pessoa jurídica de  direito público, inscrito no CNPJ sob nº 46.634.473/0001-41, com 
sede Tenente Almeida nº 265, Centro, Pilar do Sul - SP, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. MARCO AURÉLIO SOARES, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 23.096.782-6, inscrito no CPF sob n.º 110.492.378-54, residente e 
domiciliado à Rua Major Euzébio de Moraes Cunha, nº 868 – Bairro Colinas - Pilar do Sul, Estado de São Paulo, e a 
ORGANIZAÇÃO/ENTIDADE/ASSOCIAÇÃO, inscrita no CNPJ sob  nº. .........................., com sede na Rua ............., 
nº......– bairro, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo (a) seu (ua) 
presidente. Sr. (a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, portador (a) do RG n°. ....................... e inscrito no 
CPF sob n° ........................, resolvem celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e alterações posteriores, resolvem celebrar o presente TERMO DE 
FOMENTO para que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL preste serviços abaixo especificados, conforme as 
condições adiante estabelecidas, decorrente do CHAMAMENTO PÚBLICO nº 01/2019, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 - O presente termo de fomento, decorrente do CHAMAMENTO PÚBLICO nº. 01/2019, de acordo com a Lei nº 
13.019/2014 e alterações posteriores, tem como objeto o desenvolvimento de projeto 
............................................................................................................ 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DE REFERÊNCIA 
 
2.1 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL repassará a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a quantia de R$ 
............... (valor total de por extenso), valor este recebido da (descrever a fonte do recurso – Municipal/Estadual/Federal) 
 
2.2 – O valor mencionado na clausula 2.1, poderá ser utilizado para o pagamento de (descrever os gastos), sendo vedado 
a utilização de recursos com despesas que não foram descritas no Plano de trabalho do Edital de Chamamento nº. 
01/2019.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO E DO DESEMBOLSO 
 
3.1 –Fica fazendo parte deste Termo o Plano de Trabalho apresentado nos termos do Edital de Chamamento Público nº. 
01/2019. 
 
3.2 - A Secretaria de Finanças, Planejamento e Patrimônio repassará o valor estipulado, após a assinatura do termo de 
fomento em parcela única.  
 
3.3 - Os valores fixados a partir da assinatura deste TERMO, não serão reajustados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO TERMO 
 
4.1 – O presente termo terá sua vigência pelo período de 04 (quatro meses), podendo ser prorrogada por motivo justificado 
e acatado pelo gestor da parceria e comissão de monitoramento e avaliação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 – As despesas decorrentes deste TERMO correrão por conta do orçamento, conforme segue: órgão .............; 
funcional programática ..........................; Categoria econômica ........................ 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES. 
 



 

6.1 – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
 
6.1.1 - Transitar os recursos em conta bancária exclusiva para cumprimento do termo de fomento; 
 
6.1.2 - Aplicar os recursos exclusivamente nas finalidades estabelecidas no presente termo;  
 
6.1.3 - Prestar contas dos recursos recebidos na forma de estabelecido na Lei 4.320/64 e Instrução Normativa TC 02/2016 
do Tribunal de Contas de São Paulo; 
 
6.1.4 - Fornecer dados complementares a Prefeitura Municipal, sempre que solicitado; 
 
6.1.5 - Contabilizar os recursos financeiros repassados pelo presente termo; 
 
6.1.6 - Excluir a Prefeitura Municipal de qualquer responsabilidade civil, penal, trabalhista ou previdenciária, decorrentes 
da execução do objeto, cláusula 1. 
 
6.1.7 - Prestar contas dos valores recebidos e contas finais dos recursos recebidos em até 90 (noventa dias) do término 
da vigência da parceria. 
 
6.1.8 - Dar ampla publicidade divulgando em seu sitio eletrônico ou mural as parcerias celebradas, contendo o objeto, 
data da assinatura do termo, nome do órgão responsável pela parceria, valores recebidos e a prestação de contas; 
 
6.1.9 - Arcar com eventuais prejuízos causados, por dolo ou culpa, a Administração Pública e/ou a terceiros, provocados, 
por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na execução dos serviços, 
objeto do presente termo; 
 
6.1.10 – Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas tais como: encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a empregados da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no desempenho dos serviços para o cumprimento deste termo, ficando ainda 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
 
6.1.11 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária, nos termos do artigo 53 da 
Lei nº 13.019/2014. 
 
6.1.12 - Na aplicação dos recursos a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá sempre observada a legislação 
aplicável, realizando cotação de preços, de acordo com os princípios da economicidade e da eficiência. 
 
6.2 – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
O presente termo terá como Gestor responsável pelo presente termo o(a)Sr.(a), ......................................, designado por 
meio da Portaria nº.   ............., a qual terá as seguintes incumbências, conjuntamente com a comissão de: 
 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria: 
 
b) Informar o superior hierárquico sobre quaisquer fatos que comprometam a execução da parceria e irregularidades na 
prestação de contas, e sobre as providências para solucioná-las; 
 
c) Emitir o Parecer Técnico conclusivo de análise das contas, fundamentado no Relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação; 
 
d) Disponibilizar estrutura (materiais e equipamentos) para as atividades de monitoramento e avaliação. 
 
6.2.1 - Da Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria Municipal nº. ..................; 
 
6.2.2 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá realizar visitas ao local da prestação dos serviços, podendo 
valer-se do apoio técnico de terceiros, que redigirão o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria, que 
será submetido à homologação pela Comissão; 



 

6.2.3 - Itens obrigatórios no Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria: 
 
a) descrição sucinta das atividades e metas pactuadas; 
 
b) análise das atividades e metas realizadas, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
 
c) relação entre valores transferidos e valores comprovadamente utilizados; 
 
d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas na prestação de contas; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
7.1 - A inexecução total ou parcial do presente Termo ou o descumprimento de qualquer dispositivo do Edital enseja a 
sua rescisão, com as consequências previstas na Lei 13.019/2014. 
 
7.2 – A rescisão poderá dar-se mediante acordo das partes. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 
8.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da legislação a administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
 
I. Advertência; 
 
II. Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de fomento, termos 
de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
III. Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parcerias com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a qual será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;  
 
IV. A sanção estabelecida é de competência da Secretaria de Cultura e Turismo e do Setor de Convênios, e, conforme o 
caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 
a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
A execução deste Termo será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e pela comissão de Monitoramento e Avaliação, 
nos termos da Lei 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Será de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, providenciar a publicação deste Termo por 
extrato, nos termos da legislação vigente, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 
 
Este Contrato poderá ser alterado ou prorrogado, nos casos previstos pelo disposto na Lei n.º 13.019/2014, sempre 
através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas, serão resolvidos administrativamente 
entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 



 

Fica eleito o Foro da Comarca de Pilar do Sul - SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Fomento. 
 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Integram este Termo, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, as peças constantes no Edital de 
Chamamento Público nº. ...../2019 e o plano de trabalho conforme expressamente mencionado no item 1.1. 
 
E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o 
presente Termo, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 
assinadas. 
 

Pilar do Sul, ...... de ................de 2019. 
 
 
 

MARCO AURELIO SOARES 
PREFEITO MUNICIPAL DE PILAR DO SUL 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
 
 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
PRESIDENTE 

 
TESTEMUNHAS: 
___________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital 
de Chamamento Público nº .........../20....... e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, 
pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
 

  



 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ENDEREÇO 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil - OSC, se encontra sediada à _____________, nº ____, Bairro 
_______, na cidade de __________/____, conforme comprovante de conta água, luz ou telefone/contrato de locação, em 
anexo, inscrita no CNPJ nº XXXXXX, ativo há _____ (____) anos de existência, estando à veracidade das informações 
confirmadas no comprovante de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, emitido pela Receita Federal do Brasil. 
 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
 
 

  



 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil – OSC: 
 
Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 
Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades 
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 
Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da 
parceria outros materiais para tanto. 
 
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente 
observação deverá ser suprimida da versão final da declaração. 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
 

  



 

ANEXO V 
 

RELAÇÃO NOMINAL DE COMPOSIÇÃODO QUADRO DE DIRIGENTES 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº0000000000-000, na qualidade de (cargo)da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, informo que os dirigentes e conselheiros da referida 
entidade, cujo período de atuação é de ____/___/____ a ____/____/______, são: 

Nome CPF 

  
RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 



 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

Nome CPF 

  

RG/ Órgão Expedidor Cargo Função 

   

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 
*inserir quantos campos forem necessários. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

  



 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, 

expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA 
ENTIDADE PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas 
do art. 299 do Código Penal,que esta Organização da Sociedade Civil e seus dirigentes nãoincorrem em quaisquer das 
vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. Nessesentido, a citada entidade: 

 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar noterritório nacional; 
 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente deórgão ou entidade da 

administração pública da mesma esfera governamental na qual serácelebrado o termo de colaboração ou de fomento, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges oucompanheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau. 

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,observadas as exceções 
previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei Federal nº13.019, de 2014; 

 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação emlicitação e impedimento 
de contratar com a administração, declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar com a administração pública, 
suspensão temporária da participação emchamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades daesfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de 
inidoneidadepara participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidadesde todas as 
esferas de governo; 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ouConselho de Contas de qualquer 
esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8(oito) anos; e 

 Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sidojulgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera daFederação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos; julgada responsável por faltagrave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquantodurar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem osprazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

  



 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO E NÃO REMUNERAÇÃO 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal,que esta Organização da Sociedade Civil: 

 Não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

 Não remunerará, a qualquer título, com os recursos vinculados à parceria: (a)Membro de Poder ou do Ministério 
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, servidor ou empregado público, 
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 
pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (b) 
Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio 
público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores. 

 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

  



 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA,TÉCNICA E GERENCIAL 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade 
administrativa, técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidade 
pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
  



 

ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civilse compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal 
n° 12.527/2011 e 13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas.  
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
  



 

ANEXO X 
 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
  



 

ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO CONTABILIDADE REGULAR 
 

Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 
 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Declaro para os devidos fins, sob as penas do art. 299 
do Código Penal, que a Organização da Sociedade Civil possui escrituração contábil regular de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
 
  



 

ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR DA PARCERIA PELA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELO 
CONTROLE ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

 
Papel timbrado da Organização Sociedade Civil 

 
Eu, NOME DO DIRIGENTE DA ENTIDADE PROPONENTE, portador da carteira de identidade nº 000000000, expedida 
pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000, na qualidade de (cargo) da NOME COMPLETO DA ENTIDADE 
PROPONENTE/RAZÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ Nº XXXXXX, Nomeio o Sr. (a) NOME DO GESTOR DA PARCERIA, 
portador da Carteira de Identidade nº 000000000, expedida pelo ORGÃO/UF, inscrito no CPF nº 0000000000-000,sendo 
responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município. 
 
Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
 

Pilar do Sul-SP, _______ de_____________ de ______ 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Assinatura, nome e cargo do representante legal da instituição) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO XIII 
 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 
 

PLANO DE TRABALHO ANEXO I  

 
I-IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PROPONENTE 

Nome da Entidade Proponente CNPJ 

  

Endereço CEP 

  

Bairro Cidade Estado Telefone 

    
E-mail Home Page 

  

 
II - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE PROPONENTE 

Nome CPF 

  
RG/ Órgão Expedidor Cargo Mandato 

  Início:  Término:  

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

III - IDENTIFICAÇÃO DO OUTRO PARTÍCIPE (EM CASO DE ATUAÇÃO EM REDE) 

Nome da Entidade CNPJ 

  
Endereço CEP 

  

Bairro Cidade Estado Telefone 

    
E-mail Home Page 

  

 
IV - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL DO OUTRO PARTÍCIPE 

Nome CPF 

  
RG/ Órgão Expedidor Cargo Mandato 

  Início:  Término:  

Endereço Residencial Completo CEP 

  

Cidade Estado Telefone E-mail 

    
 

V- INFORMAÇÕES BANCÁRIAS 

Banco Agência Conta Corrente Praça de Pagamento 

    

  



 

VI - CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 

- Breve histórico da OSC; 
- Área de atuação; 
- Principais Objetivos; 
- Serviços prestados; 
- Público beneficiário; 
- Capacidade de atendimento; 
- Metodologia de trabalho. 
 
 

 

VII - CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

a) Título do Projeto Período de Execução 

 
 

Início Término 

  

 

b) Objeto da Parceria 

 
 

 

c) Justificativa da Proposição 

Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades 
ou projetos e metas a serem atingidas. Deve descrever os argumentos e considerações sobre as necessidades que justificam 
a realização das ações/atividades. 
 

 

d) Abrangência da Proposta 

 
 

 

e) Público Beneficiário 

Direto e indireto 
 

 

f) Descrição dos Objetivos e Metas 

Descrever os Objetivos e Metas a serem atingidas 
 
 

 

g) Descrição de Atividades ou Projetos a serem executados 

São as atividades, ações/projetos que serão desenvolvidas para o atingimento das Metas, ou seja, o que será realizado para 
que as Metas sejam alcançadas 
 
 
 



 

 

h) Metodologia de Execução 

Forma de execução das atividades ou projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas  
 
 
 
 
 

 

i) Metodologia de Avaliação 

Refere-se a definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. 
 
 
 
 
 

 

j) Sustentabilidade da Proposta 

Indicar se as atividades, ações/projetos terão continuidade após o término da vigência da parceriaou quais estratégias serão 
utilizadas para garantir a continuidade. 
 
 
 
 
 
 

 

l) Resultados Esperados 

 
 
 
 
 

 
 

m) Recursos Humanos 

Cargo ou função Qtde 
Grau de 

Escolaridade 

Carga 
Horária 
Mensal 

Forma de Contratação 

     

     

     

     

     

Especificar todos os trabalhadores envolvidos na execução das atividades dos projetos relacionados a parceria. 
 

VIII- CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA 

Meta 
Etapa 

Descrição da Meta, Etapa ou Fase 
Indicador Físico Previsão de Execução 

Fase Unidade Qtde Início Término 

       

       

       



 

       

       

 

IX - CRONOGRAMA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Natureza 
de 

Despesa 
Especificação 

Administração 
Pública 

Organização da 
Sociedade Civil – 

OSC 
Total Geral 

3190.11 Recursos Humanos    

3390.30 Material de Consumo    

3390.36 Serviços de Terceiros – Pessoa Física    

3390.39 Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica    

Subtotal Despesas Correntes    

4490.52 Equipamentos e Material Permanente    

Subtotal Despesas de Capital    

TOTAL GERAL    

 

X – DETALHAMENTO DAS DESPESAS 

a) Recursos Humanos 

Item Cargo ou função 
Carga 

Horária 
Mensal 

QtdeFunc./
Mês 

Valor Mensal Valor Anual 

      

      

      

Subtotal  

Especificar os cargos ou função a serem remunerados com o recurso da parceria. 
 

b) Material de Consumo 

Item Descrição Unidade Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

      

      

Subtotal  

 
 

c) Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

Item Descrição Unidade Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

      

      

Subtotal  

 

d) Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Item Descrição Unidade Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 



 

      

      

      

Subtotal  

 

e) Equipamentos e Material Permanente 

Item Descrição Unidade Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

      

      

      

Subtotal  

 

TOTAL GERAL (a + b + c + d + e)  

XI - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

20
19 

Meta Mês  

Todas  

 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL– OSC (CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS) 

20
19 

Meta Mês 

Todas  

 

XII - DECLARAÇÃO 

 
Na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade Civil - OSC, declaro, para fins de prova junto à 
Administração Pública Municipal, para os efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou 
inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, que impeça a transferência de recursos oriundos do Município de Pilar do Sul, na forma deste Plano de Trabalho, 
o qual atesto a sua veracidade. 
 
Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
 
 
Pilar do Sul-SP, ____ de _______________de_______. __________________________________ 

Local e Data Proponente 

 Nome do Representante Legal da entidade proponente  

XIII - APROVAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
APROVADO. 

Pilar do Sul-SP, ____ de _______________ de _______. __________________________________ 
Local e Data Concedente 

  
 


